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    O mundo é umas porteira que a gente vai abrindo e, às vezes, pode vim fechando pra você não abrir mais. Se torna nesse perigo [trabalho no corte de cana]. [...]. O povo diz assim: “– O dinheiro da cana é bom. A gente leva o dinheiro, mas fica o couro”. E é verdade! [...]. Se eu voltasse, hoje, ter uma saúde como eu era antes, eu não queria [mais] cortar cana, porque você leva o seu esforço e ninguém te dá apoio. E amanhã você cai numa situação que ninguém resolve. (A. C. S. de M., camponês, ex-cortador de cana, doente, 29 anos de idade. Bairro Santa Clara, Elesbão Veloso).
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    PREFÁCIO


     


    Entre emocionada, agradecida e honrada, aceitei o convite de Teodório Rogério Júnior para prefaciar este lancinante e importante texto de sua autoria, em forma de livro. Um livro que nasce de sua dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas (PGPP) da Universidade Federal do Piauí (UFPI), em 2010, sobre o tema da migração temporária de camponeses para o trabalho no corte de cana, e de adoecimento, e até morte, atribuídos a esse tipo de trabalho, em uma situação de quase-vazio de políticas de proteção social. O lócus empírico da pesquisa é o município de Elesbão Veloso, localizado na Microrregião de Valença, Estado do Piauí. Tive o prazer de orientá-lo no mestrado. Mas sua aventura sociológica na temática da migração temporária iniciou-se entre os anos de 2005 e 2006, ainda, no curso de graduação em Ciências Sociais, na UFPI, quando nos conhecemos, em sala de aula.


    Os inícios dessa aventura intelectual do autor deram-se em uma experiência, como bolsista de Iniciação Científica (CNPq –UFPI), no âmbito de pesquisa acadêmica nascida da interlocução entre pesquisadores/as da Universidade Federal do Piauí (UFPI), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), e da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), interessado/as na temática da migração de trabalhadores/as rurais dos Estados do Piauí e do Maranhão para o trabalho na agroindústria canavieira, no Estado de São Paulo. Voltada, sobretudo, às condições desse/as trabalhadores/as temporários, a pesquisa contou com a participação da Comissão Pastoral da Terra, da Pastoral do Migrante, e da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego-PI, e gerou dois produtos publicados: um livro, com artigos de pesquisadores/as, e um vídeo sobre a vida de migrantes (na origem e no destino), do Piauí e do Maranhão, estados com maiores índices de exportação de mão de obra, inclusive, para trabalho escravo na agricultura. Visava-se a flagrar o processo migratório no sentido específico da migração temporária.


    Refiro-me a esta especificidade, porquanto, movimentos geográficos de indivíduos e grupos, denominados migração humana, em sentido amplo, são parte da história da humanidade e, cada vez mais, presentes nas sociedades modernas, em múltiplos planos territoriais: locais, regionais, nacionais, internacionais, levando a literatura especializada a construir definições, como: migração interna, externa, voluntária, involuntária, primária, secundária, conservadora, inovadora, temporária, permanente. No plano da linguagem internacional, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) participa da elaboração de definições.


    Na história brasileira, desde os movimentos das entradas e bandeiras, registram-se grandes deslocamentos populacionais, ao longo do tempo: expansão das fazendas de gado pelo sertão do Nordeste e Sul do país; marcha dos cafezais, no Sul e Sudeste; penetração do cacau no sul da Bahia; o boom da borracha na Amazônia; fuga da mão de obra escrava das províncias do Norte para as do sul, durante o Império; êxodo massivo de escravos das fazendas para as cidades, intensificado pela abolição da escravidão negra no país, prenunciando um movimento em grande escala. Deslocamentos mais recentes tiveram entre seus eixos: processo de urbanização; fuga das secas na região Nordeste; industrialização do país; modernização da agricultura a qual promoveria o que ficou conhecido como êxodo rural e que se tornaria marca registrada do país com parte significativa de sua população rural como mão de obra volante, fenômeno registrado na literatura especializada a partir dos anos 1960. Para grandes contingentes de povos rurais, a migração apareceria como estratégia de sobrevivência, em um país que não realizou uma reforma agrária como exigência no processo de construção da nação.


    Em grandes linhas, estudos sobre movimentos migratórios internos no Brasil contemplam quatro categorias de migrações: a) campo-cidade; b) frentes agrícolas; c) sazonais; d) fuga das secas. Além disso, as que decorrem da necessidade de mão de obra agrícola em São Paulo, originadas na Bahia, em Minas Gerais e no Nordeste; as causadas por grandes obras governamentais de infraestrutura, a partir dos anos 1960 (Transamazônica, hidrelétricas como Furnas, Itaipu, construção de Brasília); deslocamento do polo das migrações nordestinas para Brasília; êxodos causados por calamidades (secas; enchentes, inundações, intensidade de desmatamentos, etc.).


    No campo temático da migração, as temporárias são referidas por instituições internacionais de estatística como situações de pessoas que passam de um país para outro por mais de um mês, objetivando realizar trabalho, o que envolve quem busca emprego permanente, sazonal ou temporário, quanto o/as dependentes destas pessoas. O IBGE define esses movimentos como “pendulares”, com estatísticas relativas a áreas metropolitanas. Mas não apresenta dados sobre tais movimentos no que tange ao trabalho agrícola, denominados na literatura especializada e pelo movimento social como migração temporária, como também refere o autor deste livro. Esse padrão de migração tornou-se parte da vida de importantes segmentos da população brasileira, identificados ora como boias-frias, ora como trabalhadores volantes, ora como migrantes temporários, dentre outras denominações, sobretudo, no âmbito e em decorrência de opções políticas da sociedade brasileira no que tange à reforma agrária e ao padrão de modernização da agricultura demarcado por uma economia política do território baseada agronegócio.


    Com o foco nesse fenômeno, a referida pesquisa realizada entre 2005 e 2006, focalizou, no Estado do Piauí, quatro municípios (Barra D’Alcântara, Elesbão Veloso, Francinópolis e Várzea Grande) da Microrregião de Valença, que configuram uma região-foco de migração para a indústria canavieira do sudeste brasileiro, e alhures. Objetivava-se apreender as condições de vida migrantes e suas famílias; a dinâmica desse ciclo migratório; causalidades e efeitos e, sobretudo, em uma perspectiva compreensiva, os sentidos produzidos na experiência, no âmbito de uma cultura de migração como parte da vida e do meio de vida e de reprodução social de uma população.


    Como coordenadora da pesquisa, no estado, convidei Teodório Rogério Junior para compor a equipe de assistentes que assim iniciou seu contato com a temática, como pesquisador, uma vez que, como ele próprio diz, o fenômeno era-lhe conhecido de perto, desde a infância vivida no interior do estado. A partir dessa experiência de imersão epistemológica, teórica, e empírica, na qual já demonstrara muito de sua verve de pesquisador, ele decidiu dar continuidade aos estudos do tema, aprofundando-se em uma das dimensões identificadas: a problemática do adoecimento e, até mesmo, da morte de trabalhadores migrantes, sobretudo, homens, na atividade do corte de cana. Assim, agregava novos elementos à reflexividade sobre a temática.


    Constatamos que a experiência de migração temporária, na região pesquisada, tinha trajetórias intergeracionais: famílias nas quais o avô fora migrante, o pai era migrante, e o filho preparava-se para sê-lo, mal esperando completar dezoito anos para “sair pelo mundo” como “carteira branca”. Em larga medida, pela ausência de emprego e de geração de renda, no estado e nos municípios mais diretamente afetados por uma situação de estagnação da dinâmica econômica, comprometendo a instalação das novas gerações, estas, objeto de cobiça das grandes empresas que aliciam essa mão de obra disponível.


    Se, por um lado, não se podem ignorar os ímpetos juvenis na busca de suas próprias aventuras, dentre as quais, experiências de migrar, de conhecer outros mundos, por outro, esse deslocamento de populações rurais ou de pequenas cidades do interior que, como dito por José Eli da Veiga poderiam ser consideradas “rurbanas”, não se explica apenas por esse ímpeto nem, como lembra Otávio Guilherme Velho, por postulados de um “instinto migratório atávico”. Sem dúvida, a história da construção da nação brasileira é uma história de grande mobilidade populacional, guiada, em certa medida, pelo ideário da fronteira sempre como virtualidade a ser concretizada. E, se o estranho na sociedade moderna seria a não migração, a pesquisa focalizou um tipo de migração estreitamente relacionada à presença, ainda, da questão agrária; à estrutura fundiária concentrada; e à economia política do território baseada no agronegócio.


    Nem sempre a experiência de migrantes constitui-se como problema social. Mas esse padrão de migração de povos camponeses ou de origem camponesa, como abordado neste livro, remetem à problemática localizada, sobretudo, no plano da liminaridade, nas formas patológicas de inclusão no mercado de trabalho na sociedade contemporânea. Como diz José de Sousa Martins, os problemas, de fato, não se referem à migração de um lugar a outro, mas aos empecilhos à migração de posições sociais no interior da sociedade, em decorrência do estreitamento progressivo das possibilidades de mobilidade social. Por outro lado, falar em liminaridade permite considerar que todos/as estamos incluídos/as no processo de acumulação ampliada do capital – estejamos no centro ou nas margens –, mesmo que de forma degradada, inclusive, em situações de trabalho infantil e de trabalho escravo. E a problemática social da migração abordada neste livro relaciona-se diretamente à existência de pessoas em condições semelhantes.


    Nesta direção, a pesquisa realizada por Teodório Rogério Junior reitera que migrante não é apenas o indivíduo que migra, mas o conjunto da unidade social de referência (família, comunidade) de quem se desloca em busca de trabalho e, na maioria das vezes, está disposto a aceitar condições degradantes de trabalho, de vida e de direitos, sendo submetido ao que José de Sousa Martins denomina colonialismo cultural do desenraizamento, em sociabilidades em trânsito. De fato, toda a família, mesmo quando não migra em conjunto, participa do processo de migração, desempenhando, como no Estado do Piauí, papel histórico de fornecimento de mão de obra para outras regiões do país. Rotas contemporâneas são definidas e demarcadas, cada vez mais, em função da precarização do atendimento à demanda social por trabalho e pela sobrevivência, o que expõe trabalhadores/as a um mercado empresarial que disputa essa mão de obra socialmente desprotegida, o que gera, inclusive, polos migratórios, como Elesbão Veloso.


    Teodório Rogério Junior apresenta-nos um drama social de famílias camponesas cujos membros do sexo masculino, na faixa dos 18 aos 45 anos de idade têm, como horizonte de instalação das novas gerações, um quase-destino: a migração temporária para o trabalho manual de corte de cana em outras regiões do Brasil, sobretudo, no Estado de São Paulo. E vai além ao debruçar-se sobre um dos mais dolorosos atos desse drama: a relação entre o trabalho na cana, adoecimento, e morte, em um contexto de ausência/precarização do tecido institucional de políticas de proteção social.


    Este autor, para além de uma abordagem sociométrica do fenômeno, investe em um trabalho de interpretação dos sentidos produzidos/agenciados pelos sujeitos da pesquisa os quais vivem e significam sua experiência de migração e do próprio trabalho do corte da cana. Este trabalho é significado por eles como árduo, desgastante e causador de doenças – sobretudo, as que lhes afetam a coluna vertebral, os pulmões e o coração – e de mortes decorrentes de algumas delas. Na condição de doentes, retornam à região de origem, sendo cuidados pela família. Em seu percuciente trabalho de campo, Teodório ouviu familiares de migrantes falecidos, migrantes doentes, médicos, lideranças comunitárias e gestores públicos municipais, concluindo que acometidos por doenças atribuídas ao labor nos canaviais, pessoas, em suas novas identidades de “doentes”, vivem sem a proteção de políticas públicas de proteção social efetivas, na sua região de origem, dependendo de ajudas de familiares, ou seja, sobrevivendo pela ação de reciprocidades simétricas. Isto, muitas vezes, em famílias cuja renda monetária fazia parte do ganho oriundo do trabalho desse migrante.


    Neste livro, Teodório Rogério Júnior apresenta seu esforço de pesquisa em uma introdução, três capítulos e considerações finais. Na introdução apresenta a temática e a natureza e a trajetória da pesquisa de cunho interpretativo. No capítulo primeiro, examina as condições locais de reprodução social do campesinato elesbonense, partindo de uma introdução teórica sobre o conceito de campesinato para, em seguida, como diz o autor, alinhavar elementos referentes às origens do campesinato abordado na pesquisa. Apresenta dados da estrutura fundiária de Elesbão Veloso, expondo as condições nas quais se dão a organização da produção agrícola camponesa local, sua organização política e a presença de algumas políticas públicas no lócus da pesquisa. Assim, descortina o cenário de um modo de vida, afunilando para os temas do trabalho e da migração temporária do campesinato elesbonense, assinalando uma primeira experiência migratória desses povos do “interior” para a “rua”.


    No capitulo dois, Teodório desvela o processo social da migração temporária para o trabalho no corte de cana como estratégia de sobrevivência de famílias camponesas, partindo da análise do fenômeno no âmbito da agricultura brasileira. Em seguida, apresenta o município de Elesbão Veloso como um dos lócus desse tipo de migração, inclusive, como um polo de onde partem ônibus que transportam, em determinadas épocas do ano, migrantes de outros municípios da região. O imperativo de migrar é traduzido em uma fala exemplar de uma das pessoas ouvidas na pesquisa: “aqui não tem outro apelo, se não for pra cana”. Com essa deixa, este autor aborda o tema de como funciona o sistema de trabalho no corte de cana, em um ambiente no qual trabalhadores/as vivem, no cotidiano, a pressão pela produtividade, o que leva muitos desses homens, em pleno vigor da força física, a extrapolarem seus próprios limites, inclusive, muitas vezes, com uso de substâncias químicas. A observação e escuta atentas de Teodório Rogério Junior permitiram-lhe apreender sentidos do trabalho no corte de cana e na roça, em Elesbão Veloso, e pô-los em perspectiva. Assim, pode compreender a teia simbólica de sentidos atribuídos a uma vida migrante entre uma estrutura social precarizada – em termos de condições objetivas de sobrevivência, nos lugares de origem –, e a experiência de viver entre barracos e alojamentos, liberdade e escravidão, nos lugares de destino. Também os usos do dinheiro ganho no trabalho de corte de cana merecem atenção deste autor que se debruça sobre os sentidos de sua aplicação para as famílias de migrantes. E busca compreender, ainda, como esse povo migrante pensa sobre o anunciado fim do corte de cana manual. Aqui, mais uma vez, recorre a uma fala exemplar reveladora, a um só tempo, da (im)potência desse campesinato na luta pela vida: “aí, o povo tem que partir pra outra coisa!”


    Após a condução de leitores/as pelo universo de vida dos sujeitos abordados na pesquisa, o autor afunila, no capitulo terceiro, para o tema do acometimento de doenças e de situações de óbito de migrantes não perdendo de vista uma pergunta-chave: quais políticas de proteção social? Com a abordagem aprofundada que caracteriza a escrita desse livro, o texto, neste capítulo, aborda o tema das dimensões socioculturais do processo saúde-doença, demonstrando a complexidade das experiências de adoecimento de migrantes, para além de explicações meramente técnicas e da simples ideia do risco de doença/morte. Para tanto, o autor debruçou-se sobre sentidos produzidos/acionados na percepção das doenças relacionadas ao “trabalho na cana”, tanto de migrantes stricto senso, quanto de familiares. Com este investimento, pode direcionar-se e nos direcionar à compreensão de um processo no qual se reúnem forças e fragilidades, assim como se produzem novas identidades, no âmbito de uma condição de vida entre a precariedade do tecido institucional das políticas de proteção social e as redes de solidariedade de famílias e amigos, mostrando como (sobre)vivem os que retornam doentes, e suas famílias, entre perdas, tristezas e cuidados.


    Teria muito mais a dizer sobre este trabalho. Mas encerro este prólogo, deixando as conclusões do autor à curiosidade dos/as leitores/as que, certamente, como eu, defenderão a importância desta obra que desvela realidades piauienses, nordestinas e brasileiras, em diálogo com realidades internacionais, sobretudo quando o mundo vive experiências terríveis de diásporas. Se não temos motivos para celebrarmos a presença e a reprodução dessas realidades, temo-los para celebrar a coragem de quem se debruça sobre elas, buscando apreender recônditos sentidos, contribuindo para a ampliação da reflexividade na esfera pública, na busca de novas direções nas quais trabalhadores possam levar o dinheiro sem deixar o couro.


     


    Teresina-PI, fevereiro de 2016.


     


    Maria Dione Carvalho de Morais


    Doutora em Ciências Sociais com Pós-doutorado em Sociologia Prof.ª Departamento de Ciências Sociais/CCHL/UFPI; Programa de Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado) em Políticas Públicas/CCHL/UFPI Programa de Mestrado em Sociologia/CCHL/UFPI; Programa de Mestrado em Antropologia/CCHL/UFPI

  


  
    APRESENTAÇÃO


     


    Caro leitor, no poema, “O Rio”, João Cabral de Melo Neto descreve o percurso de um rio até chegar ao mar. Diz o autor: “Ao entrar no Recife, não pensem que entro só. Entra comigo [...] essa gente triste, a mais triste que já baixou, a gente que a usina, depois de mastigar, largou”. E este livro, agora em mãos, relata histórias de camponeses piauienses, principalmente do município de Elesbão Veloso, que migraram/migram para o corte de cana em outras regiões do Brasil em busca de melhores condições de vida e adoeceram/adoecem devido ao trabalho “pesado” e “escravo”, segundo eles. São famílias de trabalhadores “tristes, mastigados e depois largados pelas usinas” de São Paulo; Minas Gerais; Goiás; Mato Grosso; Mato Grosso do Sul, etc. São largados, também, pelo poder público, na medida em que as políticas públicas direcionadas a esse segmento populacional são precárias/insuficientes, o que favorece o aumento das migrações.


    Brás Cubas/Machado de Assis, por algum tempo hesitou na possibilidade de abrir suas “Memórias Póstumas” pelo princípio ou pelo fim, ou seja, em colocar sua morte no introito ou no cabo. Também me hesitei com relação à minha dissertação de mestrado defendida em 2010: ainda seria pertinente publicá-la, como na época sugeriu a banca examinadora ou deveria deixá-la guardada em meus arquivos pessoais? Na tentativa de decidir pela publicação ou não, reli a pesquisa e percebi que o tempo se encarregara de envelhecer alguns dados: o valor das diárias que os camponeses recebiam em seu lugar de origem passou de 15 reais e 20 reais para 40 reais atualmente; o salário mínimo passou de 510 reais para 880 reais e, com isso, também foi reajustado o valor das passagens terrestres, “de ônibus”, do Piauí para as agroindústrias da cana-de-açúcar ou “de etanol”. Além disso, José Ronaldo Gomes, entrevistado como ex-prefeito em 2009, hoje é o atual prefeito.


    Na pesquisa de campo, um camponês me avisou: “Daqui a seis anos, vai acabar o corte de cana, o manual, que [agora], mais, é máquina”. De fato, principalmente em São Paulo, as queimadas da cana para o corte manual têm diminuindo de 2010 até os dias atuais, reduzindo a migração de camponeses para o corte de cana nesse estado. Porém, nas áreas acidentadas, de difícil acesso às máquinas, a cana ainda é queimada e depois cortada pelos camponeses migrantes. E, em seguida, o mesmo entrevistado afirmou: “Aí, o povo tem que partir pra outra coisa!”. E estão partindo mesmo para outras regiões do Brasil, além de São Paulo, para cortar cana, tais como Bahia; Goiás; Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. A migração para o corte de cana não é a primeira desse campesinato. Anteriormente, parte dessa população migrou para os garimpos da região Norte do Brasil e para a construção civil, principalmente em Brasília e São Paulo e, atualmente, para o estado do Paraná, sendo esta uma mudança no cenário da migração desse campesinato.


    Infelizmente, a estrutura da migração é a mesma. Foi o que constatei recentemente em uma visita à região da pesquisa. A migração temporária de piauienses para o trabalho no corte da cana alhures continua, assim como as causas da migração e as consequências advindas desse processo. O corte da cana ainda provoca doenças nos camponeses; as políticas públicas direcionadas a esse segmento populacional continuam insuficientes, etc. Gostaria que a migração desse campesinato hoje não fosse compulsória como antes. Drasticamente, essa pesquisa ainda é atual e, por isso, não passou do tempo de atender à sugestão da banca examinadora da dissertação: publicar a pesquisa em livro. Além disso, para Fernando Pessoa/Alberto Caeiro, os escritos devem ser mostrados a todos, como “A flor não pode esconder a cor, nem o rio esconder que corre, nem a árvore esconder que dá fruto”.


     


    Boa leitura!


    Fevereiro de 2016.

  


  
    INTRODUÇÃO


     


    De acordo com Forman (1979), o camponês brasileiro sempre esteve ligado ao sistema capitalista, às vezes, como produtor em pequena escala de gêneros alimentícios vendidos, principalmente, nas feiras das cidades, e, outras vezes, como trabalhador do setor econômico da economia brasileira orientada para exportação, como, por exemplo, o cultivo da cana-de-açúcar (Saccharum officinarum L.) desde o período colonial. Neste período, o camponês independente cooperava, principalmente, com a plantation canavieira, através do fornecimento de alimentos e cana-de-açúcar plantada em suas pequenas propriedades, já que a mão de obra dos canaviais era a escrava.


    Após o fim da escravidão legal, grande parte da mão de obra da cultura canavieira no Nordeste, o centro brasileiro desta agricultura, passou a ser formada por camponeses, os moradores dos engenhos (Sigaud, 1979). Após o fim da morada, a partir da segunda metade do século XX, estes trabalhadores passaram a morar fora do lugar de trabalho nos canaviais, passando esta mão de obra a ser formada em sua grande maioria por trabalhadores migrantes temporários, recebendo variadas nomeações, dependendo da região brasileira: clandestinos e corumbas na Zona da Mata nordestina (Sigaud, 1979; Menezes, 2002); boias-frias, volantes, e sazonais no centro-sul do país (D’Incao, 1984; Gonzales; Bastos, 1977; Martinez-Alier, 1977; Silva, Maria A., 1999, 2004a).1


    Por ter o campesinato brasileiro, em grande medida, uma história ligada à agricultura capitalista, como fornecedora de da força de trabalho, em muitos momentos, várias pesquisas socioantropológicas, no Brasil, analisam a relação entre campesinato e trabalho, no referido sistema produtivo. Nesta direção, há um interesse crescente na abordagem do campesinato que migra para o trabalho temporário, sobretudo, nas lavouras canavieiras, para o trabalho manual no corte de cana. Tais pesquisas envolvem problemáticas diversas: condições de vida no lugar de origem desses trabalhadores (Carneiro; Sousa; Marinho, 2007; Menezes; Saturnino, 2007; Moraes; Frazão Filho; Rogério Jr., 2007); lugar de origem e destino dos trabalhadores (Menezes, 2002; Sigaud, 1979; Silva, Maria A., 1999); presença do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) na trajetória deste campesinato migrante (Frazão Filho, 2009), dentre outras.


    A bibliografia sobre os locais de destinos do trabalhador migrante pode ser dividida em dois grandes blocos. No primeiro, analisam-se a vivência de trabalhadores migrantes e suas relações sociais entre si, entre eles e a população local, e entre eles e outros migrantes nas periferias das “cidades dormitórios” (Silva, Maria A., 1999; Vettorassi, 2007). No segundo bloco, as pesquisas focalizam os canaviais, analisando alojamentos e relações de trabalho: exploração da força de trabalho; organização política, sindical e resistência dos trabalhadores (Alves, 2007; Coleti, 1996; Menezes, 2002; Novaes, 2007; Silva, Maria A., 1999; etc.).


    No Brasil, as análises socioantropológicas da temática da migração com finalidade de trabalho e emprego2 têm focalizado a exploração da força de trabalho camponesa pela agricultura capitalista, negligenciando a problemática das consequências deste trabalho sobre a vida de camponeses, no que tange a adoecimentos e mortes. Já a produção de literatura acadêmica no Brasil sobre mortes e doenças de operários relacionadas ao trabalho é vasta, como mostra Seligmann-Silva (1994), que cita várias pesquisas sobre esta temática, tanto no que refere a doenças físicas, derivadas de acidentes de trabalho, principalmente, como no que diz respeito a doenças mentais.


    Mesmo trabalhadores doentes das agroindústrias da cana-de-açúcar não envolvidos na parte agrícola, os denominados “operários do açúcar”, por José Sérgio Leite Lopes (1978), receberam uma maior atenção de pesquisadores/as brasileiros/as do que os camponeses os quais trabalham no setor propriamente agrícola das agroindústrias. Vale considerar, no entanto, que os “operários do açúcar”, em sua maioria, têm origens camponesas, tendo migrado do setor agrícola para o industrial nas agroindústrias da cana (Lopes, 1978; Scopinho et al., 1999).


    Nesta direção, comparando a situação de operários e camponeses no discurso dos partidos políticos de oposição na década de 1980, no Brasil, afirma José de Sousa Martins:


    Hoje predomina nos partidos de oposição, recentemente autorizados a funcionar, uma concepção proletária da situação social e política, estando nelas ausente a possibilidade e a necessidade de uma presença camponesa – para o que tais partidos teriam que se reformular amplamente, admitindo como necessária a convivência democrática, dentro dos partidos, de duas classes sociais básicas, produzidas pelas contradições do capital e com ele antagonizadas: a dos operários e a dos camponeses, a dos que sofrem a exploração do capital e a dos que são submetidos ao processo de expropriação pelo capital; cada qual com seu tempo, a sua luta e a sua visão de mundo. (Martins, 1995, p. 102)3


    Da mesma forma que os partidos políticos de oposição não destacam o protagonismo camponês (Martins, J., 1995), ao que parece, a literatura socioantropológica brasileira também tem negligenciado, em suas análises, a problemática de doenças e morte de camponeses, derivadas do trabalho, no âmbito de empresas capitalistas. Parecem seguir a tendência marxista predominante de pensar campesinato e proletariado.4


    Nos últimos anos, especialmente a partir do início da última década do século passado e se intensificando no inicio do século XXI, várias pesquisas sobre trabalho de camponeses no corte de cana, no Brasil, foram além da constatação da exploração da força de trabalho camponesa, sobretudo, de migrantes temporários. Assim, mostram grandes impactos sobre a vida de populações camponesas, como mortes e doenças (Boas; Dias, 2008; Ferreira et al., 2008; Laat, 2008; Novaes, 2008; Silva, Maria A., 1999, 2006, 2008a; etc.).


    É bom lembrar que estas pesquisas se concentram no interior paulista, onde se produz mais cana-de-açúcar e seus derivados, no país, como açúcar e etanol. De fato, a região Sudeste do Brasil, a partir da segunda metade do século XX, superou a região Nordeste em termos de cultivo de cana-de-açúcar (Szmrecsányi; Moreira, 1991). Entretanto, ainda hoje se dá a produção de cana-de-açúcar no Nordeste brasileiro em áreas tradicionais como a Zona da Mata nordestina (Menezes, 2002; Menezes; Saturnino, 2007) e em novas regiões no Nordeste, como Maranhão (Carneiro; Sousa; Marinho, 2007), Bahia, Piauí, etc.


    Segundo dados oficiais do “Compromisso Nacional”,5 o Brasil é responsável por quase 20% da produção e 50% das exportações mundiais de açúcar, assim como o segundo maior produtor e o maior exportador de etanol do mundo, respondendo por cerca de 35% da produção mundial. No Brasil, a produção de cana-de-açúcar concentra-se na região Centro-Sul, destacando-se o Estado de São Paulo. Encontram-se ali, praticamente, 81% das usinas do País, responsáveis pela produção de 88,8% da cana-de-açúcar, 86,4% de açúcar e 91,3% de todo o etanol brasileiro. As plantações de cana-de-açúcar, no Brasil, ocupam, aproximadamente, 9 milhões de hectares, o que representa cerca de 1% da área agricultável do país. Deste total, cerca de 7,7 milhões de hectares são usados pela indústria sucroalcooleira.


    Ainda segundo o referido documento (Secretaria-Geral da Presidência da República, 2009), o etanol produzido a partir da cana-de-açúcar é o biocombustível que, comparado aos combustíveis fósseis, é menos poluente, reduzindo em até 90%, por exemplo, os níveis de emissão de gases na atmosfera, quando utilizado em substituição à gasolina. Assim, nos últimos 30 anos, o Brasil teria evitado a emissão de 851 milhões de toneladas de gás carbônico na atmosfera devido ao uso do etanol como substituto da gasolina.


    Por outro lado, nos canaviais paulistas, somente entre 2004 e 2007 ocorreram 21 mortes de trabalhadores, atribuídas ao trabalho desgastante na atividade do corte de cana, segundo Silva, Maria A. (2008a, 2008b). Além disto, este trabalho provoca inúmeras doenças de ordem tanto física quanto biopsíquica. No primeiro caso, a agressão aos pulmões de trabalhadores, causadas pela fuligem da cana, à coluna vertebral, dentre outras, tornam inúmeros trabalhadores inválidos (Ferreira et al., 2008; Laat, 2008; Silva, Maria A., 2006, 2008a; etc.). No segundo caso, podem referir doenças que configuram padrões de desgaste manifestando-se, por exemplo, em tensão nervosa, úlcera e hipertensão (Alessi; Navarro, 1997).6 Para Silva, Maria A. (2008a), as condições de trabalho destes cortadores de cana, em alguns casos, são semelhantes às dos escravos brasileiros do século XIX, tendo, inclusive, os primeiros, uma média de vida inferior à dos escravos.


    Entretanto, como referido, há um certo silêncio das pesquisas acadêmicas sobre as condições de vida de camponeses que adoeceram no trabalho de corte de cana e voltaram para suas regiões de origens, assim como sobre famílias de camponeses falecidos. Quando o camponês ainda está em condições de migrar para o trabalho temporário no corte de cana, as pesquisas acadêmicas revelam as suas condições de vida em seu lugar de origem, mas elas não voltam para fazer uma nova análise sobre as condições de vida da família de ex-migrantes impedidos de migrar por causa de doenças e mortes atribuídas a este trabalho e que afetam alguns de seus membros e, por extensão, à própria família do migrante. Neste vazio, esta pesquisa aborda as condições de vida de camponeses doentes e de famílias de falecidos em sua região de origem após o trabalho no corte de cana, sendo, portanto, este o tema deste trabalho, especialmente, sobre camponeses/as7 piauienses do município de Elesbão Veloso, localizado a 143,56 quilômetros de Teresina, capital do Estado do Piauí.


    Os Estados do Piauí e do Maranhão, da última década do século XX para o início do século XXI, tornaram-se grandes fornecedores de mão de obra para a agroindústria da cana, mas desde a década de 1980 piauienses migram para esta atividade no Centro-Sul do Brasil. Segundo Irmã Darcilla Antoniolli, coordenadora, no Piauí, da Pastoral do Migrante, havia, no ano de 2008, cerca de 40 mil piauienses fora do estado, envolvidos diretamente nesta atividade do corte de cana,8 principalmente no interior paulista.9


    São trabalhadores, no geral, do sexo masculino, com idade entre 18 e 40 anos, que passam mais ou menos nove meses do ano (de março ou abril, a novembro ou dezembro) no trabalho do corte de cana em agroindústrias canavieiras em estados como Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e, principalmente, São Paulo. O restante do ano, eles passam no Piauí, onde se reúnem novamente com esposas e filho/as, quando não migra toda a unidade familiar camponesa. Há, ainda, casos de migrantes que ficam ausentes de seus lugares de origem por um período maior. É que alguns permanecem no destino da migração exercendo outras atividades agrícolas no período da entressafra da colheita da cana-de-açúcar.


    Até o biênio 2005-2006 não existiam pesquisas acadêmicas, no Piauí sobre essa migração temporária de camponeses/as para o trabalho no corte de cana em outras regiões brasileiras. Neste período, ainda graduando em Ciências Sociais na Universidade Federal do Piauí, participei10 do Programa de Iniciação Cientifica (CNPq-UFPI) como bolsista, em uma pesquisa financiada pelo Ministério da Educação e Cultura: “Migrações dos trabalhadores do Maranhão e do Piauí para o Trabalho na Lavoura Canavieira dos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro”.11


    Durante a pesquisa12 (Moraes; Frazão; Rogério Jr., 2007), percebi a situação de famílias camponesas com membros mortos e/ou doentes em consequência atribuída ao trabalho no corte de cana, devido ao caráter desgastante desta atividade.13 Nesta pesquisa, cujo locus empírico foi o município de Elesbão Veloso-PI, abordo este aspecto não explorado na referida pesquisa anterior. Nela, o objetivo central eram as condições de vida no local de origem de camponeses migrantes cortadores de cana e não sobre camponeses que já haviam deixando a atividade por causa de doenças. De fato, é comum que camponeses piauienses doentes que, segundo eles próprios, “deixaram o couro” nos canaviais, retornem sem assistência social, seja do Estado, seja das usinas, ficando, inclusive, as despesas com o tratamento das doenças a cargo de suas famílias.


    Assim, formulei o seguinte problema de pesquisa: como se dá a relação de populações camponesas de Elesbão Veloso-PI (submetidas à migração temporária para o corte de cana em outras regiões do Brasil, sobretudo no Estado de São Paulo) entre o trabalho na cana, adoecimento, morte, políticas de proteção social e novas identidades? O pressuposto inicial da pesquisa era o de que, com base em elementos culturais e através da experiência no trabalho da cana, o campesinato estudado simboliza o trabalho temporário no corte de cana como causador de doenças e mortes. Além disso, este campesinato vive precariamente atendido pelas políticas públicas de proteção social, na sua região de origem, para onde retornam e se redefinem em termos identitários devido às doenças laborais.


    Nesta pesquisa, temos como objetivo central compreender a relação estabelecida por essas populações camponesas de Elesbão Veloso-PI – com membros que migraram para o trabalho temporário no corte de cana – entre trabalho temporário, adoecimento, políticas de proteção social e a reconstrução identitária provocada pelas doenças e mortes, estas, significadas, com base na experiência, como causadas pelo trabalho na cana. As doenças mais comuns referidas são as físicas, as que afetam a coluna vertebral, os pulmões e as doenças cardíacas, algumas levando o trabalhador a óbito, nos canaviais, ou, mesmo em sua região de origem após o trabalho na cana.


    Nesta direção, esta pesquisa traz, teórica e empiricamente, novos elementos para a compreensão da relação entre campesinato e capitalismo, principalmente no tocante às consequências em termos de morte e doenças do trabalho dentre o campesinato nordestino, em particular, o piauiense. Sobretudo, daquele, cujos membros migram temporariamente para o trabalho assalariado no corte de cana, como estratégia de sobrevivência, devido às condições precárias de vida em sua região de origem e adoecem, em alguns casos, chegando a óbito. Assim, pode-se atingir maior visibilidade e inclusão desta problemática no debate público e acadêmico. Espera-se, então, contribuir, para a construção de políticas públicas de amparo a este segmento populacional, e para a efetivação de direitos trabalhistas, principalmente relativos aos que sofrem, no Piauí, em termos de saúde, as consequências diretas da migração temporária, sobretudo para o trabalho na lavoura canavieira.


    Abordagem metodológica da pesquisa


    Segundo Ladriére (1991), as normas de cientificidade são um produto histórico, fruto do próprio devir das ciências que, ao se desenvolverem, foram construindo seus métodos e modelo de cientificidade. Nesse processo, o modelo de racionalidade científica que surgiu no século XVI, ligado às ciências naturais, nega formas de conhecimentos que não sigam seus preceitos epistemológicos e metodológicos. Assim, racionalidade e cientificidade são monopolizadas por este modelo científico, no qual, segundo Santos, B., (2003), as distinções ou disjunções são destacadas, como entre conhecimento científico e senso comum, natureza e cultura, corpo e alma.


    Nesta perspectiva de base cartesiana e newtoniana, o empreendimento científico, na busca de um conhecimento verdadeiro, deveria partir da razão e não da experiência. E a matemática, com suas ideias consideradas claras e distintas “fornece à ciência moderna, não só o instrumento privilegiado de análise, como também a lógica de investigação” (Santos, B., 2003, pp. 26-27). Assim, quantificação e classificação, e divisão analítica da realidade em partes mensuráveis são critérios de cientificidade.


    Uma primeira corrente das ciências sociais que tentou transplantar a epistemologia e metodologia das ciências naturais para o campo das ciências sociais ou da “física social” (Comte, 1983) buscava, principalmente, as leis sociais e a objetividade dos fatos sociais, os quais deveriam ser tratados como coisas. Tal corrente reconhecia uma certa diferença entre fenômenos sociais e naturais, a qual, no entanto, seria negligenciável e superável a curto prazo. Neste modelo científico, as ciências sociais eram consideradas atrasadas em comparação às naturais por ainda não terem conseguido a mesma implantação metodológica, símbolo e condição da cientificidade.


    Uma segunda perspectiva metodológica, nas ciências sociais, afirmaria que os obstáculos de transplantação metodológica das ciências naturais nas ciências sociais são intransponíveis. Nesta concepção, autores seguem a perspectiva kantiana (Japiassu, 1994), tendo Wilhelm Dilthey e Max Weber como representantes, reivindicando uma epistemologia e uma metodologia específicas para as ciências sociais. Daí, emerge a concepção da necessidade de uma abordagem compreensivista da realidade humana, não deixando de fora o que é mais importante nas ciências sociais: a compreensão dos significados da ação social dos sujeitos.


    A presença destas duas perspectivas promoveu tensões dialéticas, sobretudo na relação sujeito/objeto nas ciências do homem e da sociedade. Sem querer abarcar este debate pleno de confluências e radicalizações no que tange às possibilidades de diálogo, lembramos que, mais recentemente, tal debate tem valorizado as perspectivas ditas quantitativas e qualitativas na pesquisa da vida social. Como lembra Edgar Morin:


    O reconhecimento da subjetividade humana necessita de um saber que alie explicação e compreensão. A explicação é tudo o que permite a um sujeito conhecer um objeto enquanto objeto; a compreensão é o que, por projeção/identificação, permite conhecer um sujeito enquanto sujeito. (Morin, 1998, p. 12)


    Por isso, não se podem considerar as referidas abordagens como inconciliáveis. Na mesma pesquisa, é possível que ambas sejam complementarmente utilizadas. Como disse Weber (1993), é possível unir explicação com compreensão da realidade social.


    Goldemberg (2001) afirma que, no trabalho científico, o método é um caminho possível para a pesquisa. No mesmo sentido, Oliveira, P. (1998) defende que o método indica estrada, via de acesso, rumo e discernimento de direção.14 No entanto, se a ciência precisa seguir um caminho para alcançar seus objetivos, esse caminho ou método, principalmente em ciências sociais, não deve ser encarado como um conjunto de procedimentos rígidos, inalteráveis como se fora uma camisa de força, pois há momentos na pesquisa que são imprevisíveis (Oliveira, P., 1998) e a metodologia precisa deixar espaço para a criatividade do/a pesquisador/a. Neste sentido, o/a pesquisador/a segue, mas também constrói caminho/método.


    O problema de pesquisa e objetivos determinam o método ou o caminho que se deve trilhar durante a pesquisa, inclusive, na definição das técnicas de construção de dados. Estas, também, dependem dos objetivos da pesquisa, em consonância com os quais há meios ou técnicas mais adequados/eficientes que outros. Assim, coerente com o problema e objetivos desta pesquisa, a opção é por uma abordagem predominantemente qualitativa (Goldenberg, 2001), que não visa à formulação de leis gerais, mas à compreensão singular e profunda do sentido da ação social dos sujeitos abordados pela pesquisa, nos processos sociais investigados. Complementarmente, utilizamos dados quantitativos, principalmente do Instituto Geográfico Brasileiro (IBGE) sobre a infraestrutura do município de Elesbão Veloso.


    Durante a pesquisa, a relação entre pesquisador e sujeitos da pesquisa é uma relação científica que, no entanto, não deixa de ser uma relação social, em que se podem reproduzir hierarquias sociais entre entrevistador/a e entrevistado/a, com, geralmente, o/a primeiro/a perguntando e o/a segundo/a respondendo, no contexto muitas vezes de uma imposição da problemática (Bourdieu, 1997), não percebida e nem problematizada pelo/a pesquisador/a. Com efeito, quase sempre há uma margem de imposição da problemática, que pode ser maior ou menor, dependendo do tipo de abordagem utilizada na pesquisa e das técnicas de coleta de informação utilizadas. Isto aponta para a necessidade de vigilância epistemológica por parte do/a pesquisador/a (Bourdieu, 1997). Se tal vigilância não elimina esses efeitos sociais, contribui para controlá-los.


    Além da necessidade de uma pesquisa bibliográfica e documental (May, 2004), a primeira com a finalidade de construir e discutir teoricamente o objeto de estudo, e a segunda com o fito de trabalhar informações, como documentos relacionados à situação de trabalho nos canaviais, e dados estatísticos disponíveis, recorri a várias técnicas de construção de dados, pois cada técnica de pesquisa tem limites e possibilidades. Nenhuma é autossuficiente. Daí a necessidade da triangulação metodológica (Goldemberg, 2001), com técnicas complementares entre si.


    A seleção dos sujeitos da pesquisa não se deu em termos de amostragem estatisticamente conduzida. De fato, foi realizada uma seleção dos sujeitos (Gaskell, 2003) significativos para a pesquisa, de forma intencional. No processo de aproximação destes sujeitos, foi de fundamental importância a participação de agências de contatos (Weber, R., 1996) tal como o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Elesbão Veloso, através do seu presidente. Além disso, lideranças comunitárias, como o presidente da Associação de Moradores e Agente de Saúde de Chapadinha, localidade rural de Elesbão Veloso e o sacristão da Igreja Católica local fizeram a ponte entre mim e os sujeitos da pesquisa. Neste processo, recorri também à técnica “bola de neve” (Weber, R., 1996, p. 170), pela qual um sujeito contatado remeteu a outros sujeitos significativos para a pesquisa.


    Na tentativa de construir dados consistentes e compreender melhor o mundo dos sujeitos abordados, após a autorização do STTR de Elesbão Veloso15 e aprovação desta pesquisa pelo Comitê de Ética,16 recorri à observação direta nos locais de origem dos camponeses migrantes, que, na medida do possível, foi amparada na epistemologia da observação participante (DaMatta, 1978; Foote-Whyte, 1990; Nadel, 1987), com uso sistemático do diário de campo (Brandão, C., 1982, 1998; Oliveira, R., 2002; Whitaker, 2002).


    Um instrumento importante no processo foram as entrevistas semiestruturadas com tópicos-guia17 (Bourdieu, 1997; Gaskel, 2003; Withaker, 2002) gravadas em MP4, ou anotadas no diário de campo quando a gravação não era possível, mas sempre pautadas em princípio éticos, respeitando a dignidade, a privacidade e a autodeterminação dos sujeitos da pesquisa (Cook, 1987; May, 2004). Mesmo esta postura acarretando certos prejuízos, em alguns momentos, para a pesquisa, as pessoas abordadas tiveram preservado o direito de participar ou não desta, retirando-se da mesma sem nenhuma penalização ou prejuízo, assim como de aceitar ou não que a entrevista fosse gravada em MP4 para posterior transcrição. Na oportunidade, expliquei a finalidade da pesquisa e solicitei que preenchessem o termo de consentimento livre e esclarecido, escrito em linguagem que lhes fosse adequada.


    Segundo o referido padrão de seleção dos sujeitos, nesta abordagem predominantemente qualitativa, como a adotada, aqui, a decisão de quantos e quais indivíduos participariam das entrevistas que foram gravadas não foi tomada a priori. Esta foi uma decisão tomada durante o trabalho de campo, quando identificamos os sujeitos significativos da pesquisa, considerados, com base no problema de pesquisa, como os mais necessários de serem abordados, que estavam disponíveis e que quiseram, livremente, contribuir com a pesquisa.


    Da mesma forma aconteceu com o número de entrevistas consideradas necessárias. Foi no processo de sua realização que percebi quando uma nova entrevista não acrescentaria informações novas relacionadas aos objetivos da pesquisa, momento em que se chegou à exaustão ou ao “ponto de redundância” (Alves-Mazzotti; Gewandsznajder, 2004, p. 163), a partir do qual não se justificava mais a inclusão de novos sujeitos na lista de entrevistado/as.


    Durante a pesquisa de campo, entrevistei, no total, 29 pessoas. Algumas delas residentes na zona urbana e outras, na zona rural, especialmente da localidade rural Chapadinha, onde desenvolvi trabalho de campo em pesquisa anterior (Moraes; Frazão Filho; Rogério Jr., 2007). Esta localidade se situa a 32 quilômetros da sede municipal, contendo mais ou menos 42 famílias camponesas, embora de muitas outras localidades rurais de Elesbão Veloso migrem camponeses para este trabalho de corte de cana, tais como as localidades Baixa da Ponte e Serra do Carneiro, onde estive em uma oportunidade.


    Além de camponeses doentes e familiares de falecidos, entrevistamos atuais cortadores de cana e seus familiares para uma compreensão mais atualizada da migração do município de Elesbão Veloso para o corte de cana, já que os doentes não exercem mais esta atividade. Entrevistamos, ainda, gestores públicos e lideranças comunitárias e um médico de Elesbão Veloso. Em Teresina, na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Piauí – SRTE-PI, foram entrevistados a superintendente e um médico cardiologista e auditor fiscal do trabalho; no Departamento de Estradas e Rodovias (DER-PI), um auxiliar de operações. Além deles, a ex-presidente e o então presidente do Conselho Municipal de Saúde – CMS de Elesbão Veloso.


    As entrevistas foram transcritas, em alguns aspectos, de acordo com as regras vernaculares relativas à da língua portuguesa do Brasil, mesmo quando os sujeitos não falaram como tal. Não se aplicaram tais normas às palavras específicas do universo linguístico dos sujeitos pesquisados e à concordância verbal tal e qual falada por eles, como sugere Withaker (2002). Na passagem do oral para o escrito é necessário que quem transcreve cometa algumas infidelidades, que são a base da verdadeira fidelidade do que foi dito (Bourdieu, 1997), pois na vivência cotidiana da língua, mesmo quem possui conhecimento das normas da chamada língua culta, nem sempre fala de acordo com tais normas. Ainda, segundo Bourdieu (1997), mesmo a transcrição muito literal das entrevistas já é uma verdadeira tradução ou mesmo uma interpretação do que foi dito.


    A análise de conteúdo das entrevistas (Apolinário, 2006), sempre cotejado com os objetivos da pesquisa, exigiu tempo, atenção, dedicação e rigor (Spink; Lima, 2000). Cada entrevista foi analisada individual ou verticalmente e depois foi feita uma leitura temática ou horizontal (Gaskell, 2003; Michelat, 1987; Spink; Lima, 2000) pela qual as falas individuais dos sujeitos foram correlacionadas. Neste momento, as anotações do diário de campo, assim como fotografias realizadas durante a pesquisa, foram arroladas na análise juntamente com as informações advindas das entrevistas. Após esse procedimento, ao longo do trabalho de campo, se passou à redação dos relatórios parcial e final da pesquisa (Apolinário, 2006).


    A produção de fotografias durante o trabalho de campo, como referido, ampliou o leque das técnicas de coletas de informação. A fotografia foi produzida como um meio de ampliação dos processos de simbolização dos universos culturais dos sujeitos da pesquisa (Bittencourt, 1998) sendo, aqui, concebida como possuindo a mesma autoridade que o texto escrito para a descrição etnográfica e não como seu mero complemento (Bittencourt, 1998; Cardarello et al., 1998), embora não desconhecendo que, assim como a linguagem escrita, a linguagem visual, além das suas possibilidades, possui limitações (Loizos, 2003). Além disto, foram utilizadas fotografias produzidas pelos próprios sujeitos sobre as condições de vida e trabalho nos locais de destino da migração como uma forma de produção de lembranças de situações ocorridas com eles em tais locais.


    Entre Teresina e Elesbão Veloso: estratégias de pesquisa de campo


    Não apenas por ser pequena a distância entre o município de Elesbão Veloso, locus principal da pesquisa de campo,18 e Teresina, capital do Estado do Piauí, onde residia, mas como uma estratégia de pesquisa, ao invés de realizar a pesquisa de campo de uma única vez, eu a fiz de forma parcelada entre maio e julho de 2009, embora tenha feito algumas visitas a campo em dezembro do mesmo ano e janeiro de 2010, para complemento de informações. Em uma semana, eu passava entre dois e quatro dias em Elesbão Veloso e retornava para Teresina, onde organizava melhor o diário de campo, transcrevia algumas entrevistas e ajustava o roteiro de entrevista a cada sujeito entrevistado. A cada vez que voltava a campo, em Elesbão Veloso, dirimia dúvidas e complementava algumas informações com os sujeitos antes entrevistados. Em alguns casos, retomava a entrevista com mesmos sujeitos. Em resumo, a cada volta de Elesbão fazia uma avaliação parcial da viagem a campo: o que foi mais proveitoso, o que foi menos e, dependendo disto, montava ou não uma nova estratégia de pesquisa de campo.


    A cada visita ao campesinato de Elesbão Veloso ou a outros, através da literatura pesquisada, sentia, de certa forma, como se estivesse voltando “pra casa”: o mundo rural e, em grande medida, fazendo uma etnografia de retorno (Rubert, 2000), às minhas origens camponesas. Se por esse lado existencial me sentia familiar aos sujeitos e à bibliografia, teórica e metodologicamente, tinha que me esforçar ainda mais para transformar esse familiar em estranho (DaMatta, 1978; Velho, G., 1978) para melhor compreender a lógica do campesinato migrante pesquisado.


    Uma estratégia de pesquisa adotada foi, em certos casos, sempre que possível, omitir informação sobre minha origem no mundo rural, sem pretensão de querer negá-las, mas como estratégia de pesquisa para evitar respostas dos do tipo “como você sabe...”. De certa forma, o conhecer desse campesinato, para mim, esteve ligado ao princípio socrático: “Conhece-te a ti mesmo”, pois ao concluir esta pesquisa, posso dizer que me conheço mais, na medida em que pus em perspectiva a minha forma e a forma dos sujeitos abordados viverem a vida.


    Os contatos com lideranças sindicais e religiosas do município feitos entre 2005 e 2006 por ocasião da pesquisa anterior (Moraes; Frazão Filho; Rogério Jr., 2007) foram de fundamental importância para o desenvolvimento desta pesquisa, assim como a ida a Elesbão Veloso a convite da Pastoral do Migrante no mês de julho de 200819. A direção do STTR do município era a mesma desde 2005, quando estive, ali, pela primeira vez, assim como o pároco da cidade, o sacristão, o agente de saúde e presidente da associação de moradores da localidade rural Chapadinha, pessoas que fizeram a ponte entre mim e as pessoas entrevistadas, uma espécie de informantes, como diria Foote-Whyte (1990).


    Fiquei hospedado durante grande parte da pesquisa de campo na casa do pároco do município. Ficar neste espaço não foi apenas um apoio para mim em termos de logística, mas uma forma de inserção legítima junto aos sujeitos da pesquisa. Além dos intermediários do município com quem andei, o local onde me hospedei foi decisivo para a pesquisa de campo em termos de legitimação junto aos sujeitos e para a conquista da sua confiança, pois a população rural do município é extremamente religiosa e católica e o padre local é conhecido por todos e considerado como “gente boa”.


    Às vezes, não é a apresentação da pesquisa que é o fator mais decisivo para a aquiescência dos sujeitos que participam, pois em muitos casos a pesquisa cientifica é de interesse maior ou exclusivo do pesquisador/comunidade acadêmica e não dos pesquisados, a não ser que se trate de uma pesquisa-ação (Haguette, 1987), o que não era o caso. Assim, com quem o/a pesquisador/a anda e onde está hospedado/a, torna-se, muitas vezes, decisivo isto não significa que o/a pesquisador/a não deva sempre esclarecer a sua pesquisa aos sujeitos.


    Por outro lado, por me hospedar na casa paroquial e andar em alguns momentos com o sacristão, como intermediário, por algumas vezes, na pesquisa de campo, fui confundido com alguém que estivesse naquele município desenvolvendo algum trabalho da Igreja Católica. Assim, aumentava a necessidade de explicar a pesquisa aos sujeitos. Aliás, explicar-se é o que o/a pesquisador/a é levado/a a fazer a todo instante na pesquisa de campo, como uma maneira de se inserir no mundo dos sujeitos e conquistar a sua confiança.


    Notas


    
      
        1. Sobre moradores, clandestinos, corumbas e boias-frias, ver Capítulo 2 deste livro.

      


      
        2. “As migrações podem ser definitivas, de retorno, temporárias e circulares. As migrações temporárias se desenrolam tanto no contexto inter-regional como intrarregional. Os estudos acadêmicos sobre essa temática são reduzidos, sem contar que, pela dificuldade em quantificar os indivíduos envolvidos, ela escapa às análises dos Censos Demográficos e de outras que visam à apreensão dos grandes fluxos migratórios. As pesquisas sobre os migrantes temporários demonstram que se trata de um fenômeno inter-regional e intrarregional [...]” (Silva, Maria A.; Menezes, M., 2007, p. 6).

      


      
        3. Vale lembrar que, na tradição da esquerda, desde as internacionais socialistas, no século XIX, o tema da aliança operário-camponesa sempre esteve em pauta (Malagodi, 1993).

      


      
        4. O marxismo é a perspectiva teórica que mais analisa as condições de trabalho no sistema capitalista. Para o próprio Marx (2003), o camponês não é tido como uma força revolucionária. Nesta perspectiva teórica, com o desenvolvimento do capitalismo no campo, o campesinato se juntaria ao operariado para lutar contra o sistema capitalista sem, no entanto, constituir uma classe a lutar pelos seus interesses. Por privilegiar operários do mundo urbano como sujeito histórico, Marx (1982) analisou, através de relatórios de inspetores de fábricas, as consequências do sistema capitalista sobre a vida de operários, inclusive, crianças e mulheres, em termos de doenças e mortes. Por seu turno, Engels (1985), também, em sua obra “A situação da classe trabalhadora na Inglaterra”, constatou que operários ingleses, inclusive crianças, que desenvolviam trabalhos nas fábricas inglesas do século XIX, morreram prematuramente.

      


      
        5. Sobre este documento, ver Capítulo 2.

      


      
        6. Veja o Quadro 5 no Capítulo 3 deste livro sobre as doenças adquiridas no trabalho do corte de cana.

      


      
        7. Os sujeitos desta pesquisa, neste trabalho, são pensados, teoricamente, como camponeses/as. Embora o termo camponês seja exógeno ao vocabulário no universo da pesquisa, é importante teoricamente para a análise desses sujeitos, uma vez que teorias do campesinato (Woortmann, E., 1995) constituem um referencial com densidade teórica capaz de analisar populações rurais, em especial, a população investigada. Eles próprios se autodenominem trabalhadores/as rurais e, quando se inserem na migração, se autodenominam viajantes. Os camponeses denominados doentes, no corpo deste trabalho, o são com base na própria atribuição dos sujeitos da pesquisa que assim se identificam.

      


      
        8. Informação oral de Darcilla Antoniolli fornecida em julho de 2008 no “Seminário Mundo do Trabalho e Violência” no âmbito da disciplina “Questão Social e a Realidade Brasileira” do Mestrado em Políticas Públicas da UFPI, ministrada pela Profa. Dra. Simone de Jesus Guimarães.

      


      
        9. Os Estados do Piauí e do Maranhão cultivam, no momento, a cana-de-açúcar destinada à produção de açúcar e álcool (Sampaio, 2008), (Carneiro; Sousa; Marinho, 2007). No entanto, não absorvem a maior parte da mão de obra local, que continua migrando para outras regiões brasileiras produtoras de açúcar e álcool.

      


      
        10. Neste livro, o uso do discurso impessoal associado a mudanças na pessoa do discurso – ora primeira do singular, ora primeira do plural – não se constitui em desatenção à gramática. De fato, trata-se de uma opção consciente de organizar o discurso científico, numa retórica de cunho reflexivo. A propósito, ver Colombo (2005).

      


      
        11. Esta pesquisa foi desenvolvida por quatro universidades federais, a saber: Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e Universidade Federal do Piauí (UFPI). Nas duas primeiras, pesquisadores/as focalizaram o tema do trabalho no eito da cana, destino dos migrantes, além de dirigirem e realizarem um vídeo (Novaes; Alves; Vidal, 2007). Nas duas últimas, pesquisadores/as se voltaram para a compreensão das condições de vida dessas populações em seu lugar de origem. No Piauí, a pesquisa foi coordenada pela Profª. Drª. Maria Dione Carvalho de Morais da UFPI, com a colaboração de entidades como a Comissão Pastoral da Terra (CPT), Pastoral do Migrante-PI, Federação dos Trabalhadores da Agricultura (Fetag-PI), Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE), então Delegacia Regional do Trabalho (DRT-PI) e os Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR) dos municípios abordados pela pesquisa. Dois bolsistas participaram da pesquisa: Teodorio Rogério Júnior (CNPq-UFPI) e Francisco Alves Frazão Filho, bolsista da própria pesquisa.

      


      
        12. Nesta pesquisa, foram abordados quatro municípios, no Piauí, do Território Vale do Sambito: Barra D’ Alcântara, Elesbão Veloso, Francinópolis e Várzea Grande.

      


      
        13. Lembro que em outros municípios piauienses, como, por exemplo, Barras, há camponeses migrantes doentes, sendo estas doenças atribuídas por eles ao trabalho no corte de cana, segundo informações de Francisco Luis Lima, médico cardiologista e auditor fiscal da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE-PI) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

      


      
        14. No caso da pesquisa científica, esse caminho é planejado para auxiliar desde a construção do objeto de estudo, embora na perspectiva construtivista das ciências sociais (Alves-Mazzotti; Gewandsznajder, 2004) se defenda o mínimo de planejamento na pesquisa social.

      


      
        15. Atendendo exigências do Sistema Nacional de Informação sobre Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos (Sisnep), solicitei ao Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Elesbão Veloso a autorização para se realizar a pesquisa junto a camponeses/as deste município.

      


      
        16. O projeto desta pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética na Pesquisa da Sociedade Piauiense de Ensino Superior LTDA Instituto Camilo Filho (ICF), Rua Napoleão Lima, n° 1175 - Jóquei Clube - CEP: 64049-220 - Teresina-PI - Fone: (86) 3122-8800 - Fax (86) 3122-8817.

      


      
        17. Os tópicos-guia são elaborados para atender aos objetivos da pesquisa e são flexíveis, não sendo seguidos, portanto, de forma rígida (Gaskell, 2003; Goldemberg, 2001). Neste sentido, as questões foram formuladas aos sujeitos da pesquisa buscando atender aos tópicos-guia, mas com atenção para temas que já tinham aparecido na fala e sobre os quais se voltou não apenas para cumprir um “roteiro”.

      


      
        18. A pesquisa de campo se estendeu a Teresina, onde pude acompanhar um grupo de sete cortadores de cana, na busca dos seus direitos trabalhistas, na Justiça do Trabalho, os quais haviam sido dispensados por uma usina de São Paulo, segundo eles, antes do término do contrato de trabalho. Além disto, como referido, entrevistei a superintendente e um auditor fiscal da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE) sobre direitos trabalhistas dos camponeses que trabalham temporariamente no corte de cana nas lavouras canavieiras e um funcionário do Departamento de Estradas e Rodagens (DER) sobre os ônibus que transportam esses camponeses para esse tipo de trabalho.

      


      
        19. Na oportunidade, estive no município de Elesbão Veloso, juntamente com a Pastoral do Migrante-PI, por três dias, na zona rural, especialmente, nas localidades rurais Baixa da Ponte e Serra do Carneiro. A Pastoral estava desenvolvendo um trabalho religioso junto às famílias de camponeses migrantes e, naquela ocasião, exibimos o vídeo “Migrantes” (Novaes; Alves; Vidal, 2007) realizado na pesquisa referida na nota 11.
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